
LEI COMPLEMENTAR Nº 907

DE 16 DE OUTUBRO DE 2015
REGULAMENTA O FUNCIONAMENTO DOS SHOPPINGS ROTATIVOS NO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 21 de setembro de 2015 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 907
Art. 1º. Fica regulamentado o funcionamento dos “Shoppings Rotativos”, no Município de Santos. 

Parágrafo único. Para efeito desta lei complementar e legislação correlata, considera-se:
I – shopping rotativo: como sendo a atividade de administração e locação de espaços dentro de um imóvel destinado a exploração comercial e/ou à prestação de serviços;
II – usuário: pessoa física ou jurídica que utilize um espaço do “Shopping Rotativo” para o exercício de suas atividades;
III – estande: espaço delimitado por painéis divisórios destinado à exploração comercial e/ou à prestação de serviços submetidos a uma administração central e única.
Art. 2º. VETADO.
Art. 3º. No “Habite-se” do imóvel a ser utilizado para o exercício da atividade de “Shopping Rotativo” a que se refere o artigo 1º desta lei complementar deverá constar:
I – a finalidade (destinação), não residencial, conforme disposto no Capítulo III da Lei Complementar nº. 84, de 14 de julho de 1993;
II – o tipo de atividade (ocupação), comercial ou serviço, conforme disposto no artigo 25 da Lei Complementar nº. 84, de 14 de julho de 1993.
Art. 4º. O inciso XII do artigo 1º da Lei Complementar nº. 407, de 31 de agosto de 2000, passa a ter a seguinte redação:

“XII - shopping centers, shopping rotativo, centros comerciais, lojas de departamentos e supermercados;”

Art. 5º. A atividade de “Shopping Rotativo” deverá ser exercida em caráter permanente.

Art. 6º. Os estabelecimentos definidos como “Shopping Rotativo” na forma do art. 1º desta lei complementar deverão:
I – possuir Alvará de Licença de Localização e Funcionamento para o “Shopping Rotativo”, nos termos da Lei Municipal nº. 3.531, de 16 de abril de 1968, e da Lei Complementar nº 407, de 31 de agosto de 2000;
II – manter no local o Alvará de Licença de Localização e Funcionamento;
III – manter sob sua guarda, cópias dos Alvarás de Licença de Localização e Funcionamento dos usuários, dos Contratos de Locação dos “estandes”, croqui identificando a localização dos diversos “estandes” existentes para apresentação à fiscalização;
IV – manter o espaço da calçada fronteiriça ao imóvel e suas imediações:
a) sem a instalação de amplificadores, caixas acústicas, alto-falantes, enfim quaisquer aparelhos que produzam som;
b) sem a colocação de mercadorias, balcões, expositores, quiosques, mostruários, manequins, faixas e placas de propaganda, mesas, cadeiras, churrasqueiras, maquinas de assar frango, etc;
c) sempre limpos.
V – manter o sossego e o bem-estar público da vizinhança, tomando as devidas providências de forma a se evitar ruídos, algazarras, barulhos ou sons de qualquer natureza produzidos por qualquer forma.

Art. 7º. Os usuários definidos no inciso II, do parágrafo único, do artigo 1º desta lei complementar deverão obrigatoriamente:
I – estar inscritos no Município de Santos;
II – manter o Alvará de Licença de Localização e Funcionamento no “estande” para apresentação à fiscalização quando requerida;
III – fornecer ao estabelecimento “Shopping Rotativo” onde estão localizados cópia do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento;
IV – comunicar imediatamente ao setor competente da Prefeitura Municipal de Santos qualquer alteração nos dados dos usuários que possa influir na arrecadação e/ou fiscalização das atividades.
Art. 8º. Caso na fiscalização seja constatada a existência de mercadorias, equipamentos, instrumentos de trabalho ou maquinários em um “estande” e neste não estiver visível seu Alvará de Licença de Localização e Funcionamento, caberá ao “Shopping Rotativo” apresentar de imediato cópia do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento do usuário, bem como cópia dos demais documentos que permitam a identificação do responsável pelo “estande”.

Parágrafo único. O descumprimento ou mesmo o impedimento à fiscalização resultará na imputação ao “Shopping Rotativo” a condição de responsável tributário pelo “estande”, sem prejuízo das penalidades previstas na legislação municipal.

Art. 9º. O “Shopping Rotativo” atenderá às normas gerais referentes às edificações e locais de trabalho complementadas pelas exigências da tabela seguinte, no que concerne aos compartimentos obrigatórios a este tipo de atividade:

	Compartimentos Obrigatórios
	Área Mínima (m²)
	Largura Mínima (m)

	Estandes
	3,00
	1,50

	Administração / Recepção
	4,00
	2,00


Parágrafo único. São compartimentos obrigatórios, os “estandes” e a administração/recepção.

Art. 10. O não cumprimento pelo “Shopping Rotativo” do disposto no artigo 6º, desta lei complementar, no todo ou em parte, implicará na imposição de multa, conforme o inciso II do artigo 608 da Lei nº. 3.531/1968.

Parágrafo único. No caso de reincidência do caput acima, no período de 6 (seis) meses do primeiro Auto de Infração, será imposta nova multa com o valor em dobro em relação à primeira.

Art. 11. O não cumprimento pelo “estande” do disposto no artigo 7º, desta lei complementar, no todo ou em parte, implicará na imposição de multa, conforme o inciso II do artigo 608 da Lei nº. 3.531/1968.

Parágrafo único. No caso de reincidência do caput acima, no período de 6 (seis) meses do primeiro Auto de Infração, será imposta nova multa com o valor em dobro em relação à primeira.

Art. 12. Aplica-se a esta lei complementar as normas gerais do Código de Posturas, Lei nº. 3.531/1968, no que lhe for aplicável. 

Art. 13. As despesas com a execução da presente lei complementar correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará a presente lei complementar no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 15. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 16 de outubro de 2015.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de outubro de 2015.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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